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Ementa:  
 
A relevância da jurisprudência internacional para o direito brasileiro. A Recomendação No. 
123/2022 do CNJ. O estudo da jurisprudência internacional pelo STF. 
O Sistema Interamericano de Direitos Humanos. O procedimento quase-judicial perante a 
Comissão Interamericana. O processo judicial perante a Corte Interamericana. 
Estudo de julgados da Corte Interamericana. Discussão com os alunos à luz de seus temas de 
pesquisa e preocupações acadêmicas e profissionais. 
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